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Resumo
Este artigo analisa o impacto da cooperação para inovar sobre a produ-
tividade das empresas industriais brasileiras. Tal exercício é considerado
em dois momentos na estimativa realizada. Primeiramente, verifica-se o
efeito das competências para inovar na empresa, em seguida estas com-
petências são controladas pelo desempenho setorial, onde é introduzida
a variável de cooperação. Os resultados encontrados mostram que as em-
presas mais produtivas são as que apresentam mão de obra inovadora,
maior renda e escolaridade dos trabalhadores, são maiores e com maior
volume de importação, já as empresas mais produtivas que cooperam no
setor apresentam maior volume de exportações, pedidos de patentes re-
gistrados e são maiores na participação setorial.
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Abstract
This paper examines the impact of innovative cooperation on produc-
tivity of Brazilian industrial companies. This exercise carried out in two
steps. First, the effect of capabilities in the firm’s productivity is checked,
then, these capabilities are controlled by sectorial performance, with the
introduction of the variable innovative cooperation. The results showed
that the most productive firms have innovative labor, higher income and
education of the workers, are larger in size, and have higher value of im-
ports; the most productive firms with cooperation at sector have higher
value of exports, a greater number of patent applications, and sectorial
participation.
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1 Introdução
O processo de inovação é visto primordialmente pelo lado da concorrência
na Economia. Empresas inovam para conquistar uma vantagem competitiva
no mercado frente aos demais concorrentes. Evidências mostram a existência
de comportamentos cooperativos em diversas fases do processo de inovação,
como a formação de alianças estratégicas, cooperação em P&D, joint ventures,
redes de empresas, entre outras.
A literatura Schumpeteriana identifica a inovação como sistêmica e envol-
vendo diversos atores, que em muitos momentos cooperam e não competem
pelos recursos para inovar. O avanço da Teoria dos Jogos mostrou que os com-
portamentos cooperativos são dominantes em diversos processos de escolha
na Economia. Não diferentemente, o processo de inovação também apresenta
essa característica.
Em virtude do avanço na investigação sobre a cooperação na inovação, este
artigo analisa o impacto da cooperação para inovar sobre a produtividade das
empresas industriais brasileiras. O exercício empírico é precedido de uma
análise sobre o estado atual da cooperação no processo de inovação.
Com a investigação empírica, este trabalho busca identificar como a teo-
ria Schumpeteriana se aproxima da realidade das empresas e por meio desse
exercício, propor políticas públicas que viabilizem a inovação na indústria
brasileira. O modelo empírico é considerado em dois momentos na estimativa
realizada. Primeiramente, verifica-se o efeito das competências para inovar
na empresa, em seguida estas competências são controladas pelo desempenho
setorial, onde é introduzida a variável de cooperação. Essa divisão obedece
à metodologia de construção do modelo de regressão multinível de dois es-
tágios (níveis) apresentado em Hox (2002) e nas estimativas de Steingraber
(2009). As competências para inovar e gerar ganhos de produtividade for-
mam as variáveis no nível da empresa e são construídas em função de bases
estatísticas como a PIA, RAIS, SECEX, já a cooperação para inovar pertence à
base PINTEC.
O controle das variáveis do modelo de regressão multinível é feito em dois
estágios. O primeiro estágio considera as competências para inovar das em-
presas industriais brasileiras pertencentes às bases de dados analisadas e que
serão apresentadas na seção três. A cooperação é controlada setorialmente no
segundo estágio, dessa forma, a variável setorial considerada (cooperação para
inovar) não é uma dummy, mas sim uma variável agrupada pela classificação
CNAE 1.0 dos setores industriais brasileiros.
Nesse sentido, o modelo estimado identifica a cooperação para inovar das
empresas industriais brasileiras por setor (agrupamento no segundo nível) e
seu impacto sobre as competências para inovar (primeiro nível). Os dois níveis
são estimados simultaneamente em relação à variável dependente: a produti-
vidade total dos fatores das empresas industriais brasileiras no ano de 2005.
A utilização do modelo de regressão multinível é justificada pela necessi-
dade de separação da influência da empresa e da influência do setor sobre a
capacidade de inovação da empresa. Não se considera a decisão de inovar na
empresa como variável dependente, o que formaria um modelo com variável
binária e restringiria o número de observações. Por meio do modelo utilizado
o controle setorial é construído endogenamente por meio do setor ao qual a
empresa pertence e neste considera-se a cooperação para inovar como variável
de controle do comportamento individual da empresa. O modelo multinível
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permite a correção de possíveis vieses de agregação oriundos do fato que a
variância encontrada em uma amostra de firmas quaisquer dentro de uma in-
dústria é menor que aquela encontrada em uma amostra de geral de firmas de
todas as indústrias.
Em relação à variável dependente analisada, optou-se pelo uso da produ-
tividade total dos fatores (PTF) e não da presença ou não de inovação na em-
presa. A PTF permite que as competências da empresa sejam amplas, caso
contrário, as empresas consideradas seriam restritas à PINTEC e não, como
no caso desse modelo, a PIA, RAIS e SECEX que são bases mais amplas e con-
sideram praticamente a população industrial da economia. A relação entre
produtividade total dos fatores e progresso tecnológico é ampla e pertence ao
foco da teoria Neoclássica. A contribuição deste artigo está mais relacionada à
teoria Schumpeteriana da firma, apesar da utilização da variável dependente
de viés Neoclássico. A base teórica heterodoxa é utilizada para sustentar a
necessidade de cooperação na empresa e o papel das suas competências mi-
croeconômicas e da influência setorial sobre os ganhos de produtividade da
empresa. Pelo lado da teoria Neoclássica do progresso tecnológico, este artigo
contribuiu com a definição de variáveis que explicam a PTF, não permane-
cendo com a interpretação de que a PTF é autoexplicativa, mas sim, de que
ela é uma medida que deve ser explicada, em razão de a mesma se apresentar
tautológica na explicação do desempenho tecnológico da firma sozinha.
A estimativa realizada é conduzida de acordo com o modelo de Steingra-
ber (2009) que relacionou a PTF e as competências para inovação da empresa
com a aglomeração e a concentração de mercado, inovação (processo, produto
e organizacional), cooperação para inovar, apoio do governo para inovar, fi-
nanciamento público para inovar, presença de capital estrangeiro, acesso ao
mercado externo (exportação) e cooperação com universidades e centros de
pesquisa como variáveis de controle setorial.
Os resultados mostraram que os setores industriais brasileiros, de maneira
geral, apresentam características particulares que explicam as diferenças de
produtividade e acentuam o papel das competências para inovar nas empre-
sas e no setor sobre a PTF. A estimativa do modelo com apenas a variável Co-
operação para Inovar busca separar os efeitos identificados e analisá-los com
a evidência de que a empresa inova ao se relacionar com o ambiente (insti-
tuições, universidades, governo, outras empresas, fornecedores, cliente, entre
outros). A formação de capital social entre a empresa inovadora e os demais
atores econômicos envolvidos com o processo de inovação mostra-se necessá-
ria para o sucesso do processo de inovação na economia. Nesse sentido, busca-
se contribuir com a definição de políticas públicas e estratégias empresariais
ligadas ao desenvolvimento de mecanismos de promoção de cooperação entre
as empresas e entre setores industriais afins, conforme apontam os resultados
do modelo verificados em Steingraber & Gonçalves (2010).
Este artigo é composto de seis seções para desenvolver o objetivo de análise
apresentado anteriormente, incluindo-se esta introdução e a conclusão.
A seção dois introduz a teoria Schumpeteriana utilizada. Ela mostra a im-
portância da colaboração da empresa para inovar, visto que a empresa situa-se
em um ambiente complexo e muitos atores necessários para a viabilidade do
processo de inovação pertencem à esfera social e não apenas à esfera econô-
mica. As empresas percebem que a formação de capital social é essencial para
reduzir os riscos e custos da inovação e colaborações e alianças estratégicas se
mostram como ferramentas eficientes de cooperação para inovar conforme a
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literatura da Economia Institucional, que se mostrou adaptativa ao arcabouço
Schumpeteriano de inovação.
A seção três apresenta o modelo econométrico utilizado. A estimativa da
PTF das empresas industriais brasileiras para o ano de 2005 é feita por meio
das competências para inovar da empresa (esfera microeconômica) e da coo-
peração para inovar (esfera mesoeconômica). Os resultados são apresentados
na seção quatro.
A seção cinco discute os impactos e sugestões de políticas públicas e es-
tratégias empresariais para inovar relacionadas ao modelo estimado. A seção
seis conclui o artigo.
2 A cooperação para inovar nas empresas
A fundamentação teórica desse estudo é definida na visão de Teece (1990). O
autor mostra que a Economia privilegia a competição ao estudar o processo de
inovação. Todavia, a cooperação, entre outras formas de organização de mer-
cado, como verticalização e acordos entre empresas, é igualmente importante
na explicação do impacto da tecnologia sobre a economia e poucos estudos
sobre a organização intra e interfirmas para inovar foram realizados.
Nesse sentido, a vantagem da grande empresa para inovar se destaca, pois
a mesma: i) consegue lidar com gastos em P&D, ii) consegue diversificar mais
seu portfólio tecnológico em diferentes produtos e oportunidades, iii) conse-
gue controlar mais o mercado e aumentar a rentabilidade da inovação. Justa-
mente as grandes empresas, conforme ilustra a teoria dos jogos em comporta-
mento de mercados não competitivos, são mais propensas a realizar acordos
e coordenar as ações e estratégias para inovar. Conforme apontam Dosi et al.
(1990) justamente os mercados com competição imperfeita tendem a inovar
mais, em função da presença de empresas maiores e formação de monopó-
lios de inovação, o que nos leva a concluir que as empresas e mercados são
compelidos naturalmente a cooperar para inovar e não apenas a competir.
ConformeMalerba (1992) a cooperação para realizar P&D é explicada pela
necessidade de acumulação de conhecimento (que é interno e externo). O
processo é denominado de learning by firms. Independentemente da visão
restrita ao processo de P&D, a busca de informação se aplica a todo o processo
de inovação da empresa e a presença de cooperação se mostra naturalmente
vantajosa e uma estratégia importante para o sucesso da inovação.
A relação entre inovação, cooperação e tamanho da empresa não é vista
por muitos autores como direta. Para Adams (1970) as empresas do menor
porte podem usar mais a cooperação para inovar em relação às grandes em-
presas. O autor analisa o mercado dos Estados Unidos e da França e percebe
que as empresas francesas cooperam mais para desenvolver projetos de P&D
em relação às empresas norte-americanas e conclui que as empresas menores
podem cooperar mais para inovar, desde que o ambiente institucional seja fa-
vorável, o que acontece na França, assim como em outros países da Europa. A
conclusão de Adams (1970) abre caminho para os estudos sobre a cooperação
para inovar em sistemas regionais de inovação. Autores como Cooke (1992)
e Cooke et al. (1997) analisam a formação e competências dos sistemas regi-
onais de inovação que se mostram estrategicamente atraentes para empresas
menores, principalmente de porte médio.
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Percebe-se uma conclusão importante para a cooperação na inovação na
linha Schumpeteriana: o tamanho é importante se a empresa é analisada de
forma isolada, se a inovação captar o ambiente sistêmico de inovação, os ar-
ranjos e sistemas regionais privilegiam as empresas de porte menor para co-
operar.Todavia, os incentivos para cooperar na inovação não dependem do
tamanho da empresa apenas, mas sim do ambiente institucional no qual a
mesma está inserida.
Apesar da relação entre tamanho da empresa e a cooperação para inovar,
pode-se destacar alguns limites nesses estudos. A relevância do ambiente ins-
titucional, a informalidade da cooperação e o desenvolvimento de competên-
cias internas específicas para cooperar no processo de inovação são destacados
em outros estudos da própria linha de pesquisa Schumpeteriana, sendo que
apenas a segunda consideração depende, em certa medida, do tamanho da
empresa.
Primeiramente, Aghion & Tirole (1990) mostram como os principais estu-
dos sobre o tema consideram apenas indicadores de P&D para medir o de-
sempenho das empresas, todavia, o correto é pensar no financiador, criador,
proprietário e usuário da inovação, em outras palavras, o processo de inovação
é mais complexo do que as atividades de P&D. Outro conjunto de fatores des-
considerados se relaciona com o papel do governo, do financiamento, além do
desempenho organizacional do processo. Percebe-se que a cooperação muda
de foco quando se considera o processo sistêmico de inovação, a contribuição
do tamanho da empresa é apenas uma variável entre outras envolvidas na de-
cisão de cooperar para inovar quando o ambiente é levado em consideração.
Em segundo lugar, Bönte & Keilbach (2005) mostram a existência de co-
operação formal e informal. Os autores mostram que as empresas tendem
a desenvolver mecanismos informais de cooperação para inovar. As grandes
empresas, com gastos contínuos e consideráveis nos seus departamentos de
P&D, tendem a usar mecanismos formais de cooperação. Já a informalidade
aumenta com a relação entre compradores e vendedores de certa tecnologia
(ou recursos) para inovar.
Em terceiro lugar, a empresa que coopera para inovar depende do desen-
volvimento de competências específicas. Conforme Alves et al. (2007), as em-
presas precisam de criatividade para inovar em função da constante adapta-
ção exigida pelo mercado. A criatividade advém da formação de competências
multidisciplinares e cooperação (diversidade de atores), coerência (integração
e atividades complementares) e interatividade (consistência da relação). Para
a estratégia de desenvolvimento de produtos futurísticos (inovações radicais)
esse desafio é maior. Faria et al. (2010), ao analisarem a relação entre coopera-
ção e inovação nas empresas de Portugal, mostram que as empresas commaior
capacidade de absorção, exportação e intensidade de inovação, participam de
algum grupo, apresentam maiores taxas de apropriação e são mais propensas
para cooperar para inovar.
A pergunta que surge é: essas competências desenvolvidas dependem do
porte da empresa? A resposta pode não ser direta. Empresas maiores podem
desenvolver as próprias competências ou buscá-las em outras empresas no
mercado doméstico ou internacional e cooperar no desenvolvimento da inova-
ção. Empresas menores podem cooperar na formação das referidas competên-
cias com atores institucionais, como universidades e laboratórios públicos.
Nesse momento, a crítica de Aghion & Tirole (1990) fica mais evidente,
pois a cooperação pode estar presente em diferentes momentos do processo
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de inovação, seja na busca por competências para inovar, seja no processo de
desenvolvimento da mesma ou na sua fase de comercialização. Identifica-se
a falta de uma taxonomia para cooperação, diferentes etapas do processo de
inovação envolvem diferentes formas de cooperação. Se a análise considerar a
formação de redes de cooperação para P&D, as grandes empresas serão apon-
tadas como relevantes, se a análise considerar a cooperação com atores de um
sistema regional de inovação, empresas menores apresentarão maior relevân-
cia.
A questão que surge é o que é cooperação no processo de inovação?
O entendimento dos diferentes motivos para cooperar para inovar se mos-
tra importante nesse contexto, apesar do reconhecimento da sua ampla e va-
riada generalização, assim como sua consequente falta de padronização ou
redução para comportamentos explicativos comuns.
O estudo dos motivos para a empresa cooperar para inovar aproxima à
teoria Schumpeteriana da Nova Economia Institucional (NEI). Todavia, con-
forme esclarecem Oxley & Silverman (2008), esses motivos são diversos e não
é possível formar uma taxonomia definitiva.
A Tabela 1 a seguir sintetiza os motivos de cooperação para inovar nas em-
presas. Percebe-se que os estudos identificam elementos econômicos (como
custos) e não econômicos (acesso à informação) para explicar o comporta-
mento cooperativo na inovação. Esses elementos não econômicos, muitas ve-
zes denominados de forma generalista de instituições, mostram que a inova-
ção é sistêmica e depende de fatores encontrados no ambiente e não restritos
ao mercado.1
Becker & Dietz (2004) sintetizam bem os resultados apurados na Tabela 1:
a cooperação para inovação depende de fatores microeconômicos (intensidade
de P&D, tamanho da empresa) e ambientais (existência de recursos externos,
estrutura de mercado e nível tecnológico do setor).2 Os resultados empíricos
desses autores na indústria alemã mostram que a cooperação para inovar é
mais explicada para complementar recursos na fase de P&D.
Os fatores que explicam a cooperação para inovar estão intensamente re-
lacionados com a P&D, o que explica a razão de essa variável ser utilizada
nas análises empíricas sobre inovação, o que privilegiou a conclusão de que
o tamanho é importante para cooperar. Os fatores relacionados às competên-
cias, como capacidade de obtenção de financiamento, definição de estratégias
de inovação, como redução de riscos e incertezas e redução do tempo do pro-
cesso de inovação ser comercializável, são genéricos e podem igualmente ser
relacionados com diferentes tamanhos de empresa em diferentes ambientes
institucionais e estruturas de mercado.
2.1 Problemas do processo de cooperação para inovar
Até aqui se mostrou que a cooperação no processo de inovação apresenta van-
tagens para as empresas participantes. Conforme a literatura Institucional, a
1Não apenas a Economia estuda o comportamento dos agentes econômicos envolvidos no
processo de inovação. A Sociologia Econômica, Teoria das Organizações, estudos de Empreende-
dorismo e Estratégia na Administração são exemplos de áreas afins. A Economia Schumpeteriana
se aproximou nos últimos anos da Economia Institucional para entender como as instituições
participam deste processo.
2Bidault et al. (1998) mostram empiricamente a relação entre empresa e fornecedor no setor
automotivo (Estados Unidos, Europa e Japão). Os autores comprovam a complexidade da relação,
bem como a sua importância no processo de inovação.
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Tabela 1: Motivos para cooperação no processo de inovação
Becker & Dietz (2004) Bönte & Keilbach (2005) Faems et al. (2005) Faria et al. (2010) Pyka (2002)
Obtenção de financiamento
Redução de incertezas
Redução de riscos Redução de riscos Redução de riscos Altos riscos de P&D
Economias de escala e escopo Alta escala para P&D Redução de custos Altos custos de P&D
Spillovers de conhecimento Transferência de conheci-
mento codificado e tácito
Presença de spillovers Transferência tecnológica
Condições de apropriabili-
dade
Presença de recursos de di-
fícil mobilização
Complexidade da inovação
Capacidade de absorção Presença de fluxo externo de
informação
Estrutura organizacional de
P&D
Dinâmica inovativa da indús-
tria
Complementariedade Ativos complementares Complementariedade Complementariedade tecnológica
Produto novo para o mer-
cado
Estratégia de escala global
Redução do tempo entre desco-
berta e introdução da inovação no
mercado
Exploração de novos mercados e
nichos de mercado
Monitoramento da evolução da tec-
nologias e oportunidades
Fonte: Elaboração do autor a partir de Becker & Dietz (2004), Bönte & Keilbach (2005), Faems et al. (2005), Faria et al. (2010) e Pyka (2002).
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cooperação pode apresentar problemas relacionados ao comportamento opor-
tunista, a presença de custos de transação, racionalidade limitada dos agentes
e custos de agência. Becker & Dietz (2004) afirmam que a cooperação para ino-
var apresenta problemas de coordenação de rotinas organizacionais, de combi-
nação entre ativos e recursos complementares, de fixação de preços de ativos
intangíveis (por exemplo, know-how) e regulação da apropriação.
Baumol (1992) mostra que a empresa imitadora pode copiar a inovação e
concorrer com ela por meio de engenharia reversa, contratação de emprega-
dos da empresa inovadora ou espionagem. Para tanto, existe um mercado de
venda de informações, equipamentos e treinamento para imitar a inovação.
Em outras palavras, a empresa pode cooperar com outras empresas para re-
duzir o hiato tecnológico em relação aos líderes de mercado e concorrer com
eles.
A relação entre cooperar e competir é próxima e complexa. Bó (2005) mos-
tra que essa relação advém da “tensão entre os incentivos privados que enco-
rajam o comportamento oportunista e o bem público que vem da cooperação”.
Essa tensão fica evidente no estudo de Jorde & Teece (1990), onde a caracte-
rística de bem público da inovação e a cooperação envolvida no seu processo
levantam o problema do carona (free rider) — que se aproxima da ideia de
comportamento oportunista da teoria Institucional. Nooteboom (2008) de-
fende que a saída para lidar com o dilema da cooperação é avançar no entendi-
mento dos limites institucionais e comportamentais do processo de inovação
e a construção de uma agenda de governança para a cooperação.
Outro problema da cooperação para inovar apresentado em Jorde & Te-
ece (1990) é a redução da diversidade. Se por um lado a cooperação reduz
custos e riscos do processo de inovação, por outro, ela reduz a diversidade de
recursos e ideias duplicados. A diversidade explica a dinâmica de evolução da
inovação, na medida em que ideias diferentes são reduzidas, o progresso tec-
nológico pode apresentar a centralização em poucos paradigmas tecnológicos.
Mowery (1998) mostra a tendência de colaboração de P&D entre empresas,
universidades e laboratórios públicos (governo) como a principal estratégia
de desenvolvimento de inovação em curso atualmente. O estreitamento da
cooperação centralizou os gastos na fase de desenvolvimento e menos na fase
de pesquisa. Nitidamente, os esforços de cooperação se focaram no resultado
final do processo de inovação — que é sua fase comercial — e com menor in-
tensidade na fase de pesquisa que abre novas perspectivas de crescimento de
longo prazo.
A redução da diversidade se aplica na maior homogeneidade dos recur-
sos da empresa. Fato que restringe a formação de competências para inovar
(Penrose 1959, Chandler 1977, Nelson & Winter 1982). O estreitamento da
diversidade das competências da empresa, conforme Mowery et al. (1996)
e Mowery (1998), restringirá futuramente a própria cooperação para inovar,
visto que as competências tecnológicas da empresa e as redes sociais explicam
a formação de alianças (cooperação). A cooperação entre empresas aumenta a
probabilidade de desenvolver novos conhecimentos tecnológicos.3 O sucesso
comercial da cooperação no processo de desenvolvimento justifica a definição
de políticas públicas para a pesquisa, seja na esfera de políticas educacionais
e formação de conhecimento em C&T dentro da visão de inovação sistêmica
3Os referidos estudos analisaram o número de patentes como proxys do progresso tecnoló-
gico.
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(por exemplo, o Sistema Nacional de Inovação — SNI). Nesse sentido, Noote-
boom (2008) define a colaboração para inovar em três níveis: local, nacional e
supranacional. A dicotomia entre o local e o global na definição de estratégias
de cooperação pode ser acompanhada nas discussões de Porter (1998) e Porter
(2000). Apesar de este não ser o objeto de discussão deste artigo, aponta-se
a importância da agenda de discussão de aglomerações e inovação sistêmica
que permeiam a ideia de cooperação, como os Sistemas Nacional, Setorial, Re-
gional e Tecnológico de inovação (Edquist 1997).
2.2 A empresa em rede
Como apresentado anteriormente, se o estudo da cooperação privilegiar a em-
presa isoladamente o tamanho explica grande parte dessa dinâmica. Os resul-
tados de Cassiman & Veugelers (2002) mostram que as empresas com maior
capacidade de apropriabilidade e formação (absorção) de spillovers (informa-
ção de patentes, conferências e feiras) apresentam maior probabilidade de co-
operar om universidades, centros de pesquisa e laboratórios, mas não afeta
a probabilidade cooperação com fornecedores e distribuidores. Cassiman &
Veugelers (2005) mostram evidências de que as empresas que realizam coo-
peração apresentam capacidade de absorção alta, são empresas maiores e os
recursos são com lementares. Portanto, a cooperação aumenta com a intensi-
dade de P&D, capital humano e tamanho da empresa, mas não com o market
share. Ele é positivo, mas empresas com maior poder de mercado não coope-
ram mais que as outras (Negassi 2004).
Fritsch & Lukas (2001) analisam a cooperação com fornecedores, distri-
buidores e instituições de pesquisa públicas e mostram que as empresas são
maiores e apresentam taxas de gasto em P&D mais elevadas. Os autores mos-
tram também que setorialmente e regionalmente, a cooperação para inovar
depende do número de participantes e os resultados são mais tímidos.
Fritsch & Franke (2004) analisam a cooperação dentro do processo de aglo-
meração. Esta pode ser vista em uma determinada área de conhecimento
(mesma indústria) e explicada pelas diferenças de produtividade na atividade
de P&D. A cooperação em P&D tende a aumentar essa produtividade e a pre-
sença de instituições públicas de pesquisa conduz a esse mesmo aumento de
produtividade. Nesse sentido, a presença do governo acelera a cooperação
entre empresas dentro do território ou de uma indústria para inovar.
Percebe-se uma diferenciação na estratégia de cooperação para inovar de
acordo com o objetivo da empresa, pois conformemostram Lhuillery & Pfister
(2009), existe a cooperação vertical (fornecedores, distribuidores). Ela possui
menor chance de falhas de cooperação em relação à cooperação horizontal
(concorrentes e organizações públicas de pesquisa). Na cooperação vertical
os motivos da realização de uma aliança são mais importantes, como as res-
trições governamentais (importante para internacionalização de empresas), a
necessidade da empresa não possuir todos os recursos necessários para man-
ter a vantagem competitiva na sua indústria (ou segmento), além do aumento
da escala e escopo (Oxley & Silverman 2008).
A literatura da NEI mostra que as empresas são estimuladas a cooperar
para reduzir seus custos de transação. A inovação entra como incerteza pela
tecnologia, o que leva a um modelo de estrutura híbrida entre os extremos de
usar o mercado e a integração vertical (Pyka 2002).
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Essa constatação pode ser importante para o futuro da linha de pesquisa
das escolas Schumpeteriana e Institucional. Enquanto a escola Institucional
verifica a relação do desenvolvimento no processo de inovação, pois este afeta
diretamente as relações de mercado da empresa e sua formação em rede, a
escola Schumpeteriana verifica a cooperação na fase de pesquisa. Conforme
Tether (2002), essa fase depende do lançamento de produtos novos no mer-
cado, a necessidade de cooperação é maior para as empresa que lançam pro-
dutos novos no mercado e menor para as empresas que lançam produtos no-
vos para elas apenas. Portanto, o grau de novidade depende do esforço de
inovação, e este é determinado pelo esforço de cooperação da empresa que em
última análise depende da construção das competências internas para inovar.
Percebe-se a necessidade de cooperação da empresa na sua rede de pro-
dução e distribuição de bens e serviços, sob a forma vertical. A resposta da
empresa a essa cooperação pode estar formalizada na forma de inovação e ga-
nhos de produtividade. Por outro lado, a análise Schumpeteriana investiga
mais o processo horizontal de cooperação que relaciona a empresa inovadora
com as instituições envolvidas no processo de inovação, como governo, cen-
tros de pesquisa e universidades.
O modelo empírico desenvolvido na próxima seção apresenta a relação
entre a produtividade da empresa, suas competências internas para inovar e
a cooperação vertical para inovar.
3 O modelo
Essa estimativa, assim como o modelo de Steingraber (2009), considera a pro-
dutividade total dos fatores da empresa i no setor j
(
PTFij
)
como função das
competências para inovação na empresa i no setor j
(
Cij
)
no ano de 2005:
PTFij = α1 +α2Cij + eij (1)
O vetor Cij com as competências para inovação na empresa é composto pe-
las seguintes variáveis: mão de obra inovadora, pessoal ocupado com terceiro
grau, renda média do trabalhador, tempo médio de escolaridade do trabalha-
dor, número de pedidos de patentes, share, número de empregados e valor das
exportações e das importações. Essas competências para inovação são a fonte
original do início do processo de inovação na empresa (Penrose 1959, Chan-
dler 1977, Nelson & Winter 1982) e explicam o desempenho da PTF, já que
esta é tautológica, mas permite a comparação entre diferentes empresas nos
setores industriais.4
A PTF é calculada pelo método de Resíduo de Abramovitz (1956), con-
forme defende Antonelli (2003). Dessa forma, a PTF é calculada como a
diferença da taxa de mudança do valor do produto, descontado o valor des-
pendido pelos fatores, agora vistos como a taxa de mudança dos gastos com
trabalho e o investimento (mudança no estoque de capital da empresa). A
determinação da PTF é dada como:
4O modelo analisa as empresas nos setores industriais, fato que evita a comparação entre
produtividade de empresas de setores diferentes, o que não é recomendável, apesar de a variável
ser monetária e permitir tal procedimento, pois o uso econômico dos fatores e das competências
microeconômicas divergir de setor para setor.
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PTF = dY −
(
dy
dk
)
dK −
(
dy
dl
)
dL (2)
onde dY é a variação do produto (receita líquida de vendas). As derivadas
(
dy
dk
)
e
(
dy
dl
)
são respectivamente as elasticidades do produto em relação ao capital e
ao trabalho. Já dK e dL indicam a variação do capital5 (investimento) e do tra-
balho.6 A estimativa da equação (2) foi realizada do ano 2004 para o ano 2005,
em função da equação se apresentar como uma derivada (taxa de mudança).
A vantagem do uso da equação (2) reside na dinâmica de uso de uma taxa de
mudança (diferencial) e não de logaritmos, como uma função Cobb-Douglas,
além de as derivadas parciais não representarem a contribuição marginal do
capital e do trabalho no produto, mas sim a participação relativa dos mesmos
no produto. Por fim, a variação do capital, calculada como investimento, fa-
cilita a determinação estatística da variável, visto que a PIA não dispõe de
uma variável de computação do valor do capital da empresa. A variação de
capital (investimento) foi calculada como o valor despendido pela empresa na
aquisição de ativos (maquinaria, imóveis, equipamentos e outros ativos imo-
bilizados na PIA) menos as baixas no valor dos mesmos ativos. A variação no
trabalho mostra a alteração na estrutura de gastos com a folha de pagamen-
tos (salários, remunerações, benefícios, INSS e outros valores computados na
categoria despesa salarial da PIA).
As variáveis que explicam as competências internas da empresa são for-
madas por meio da base RAIS — Relatório Anual de Informações Sociais do
Ministério do Trabalho (renda, escolaridade, tempo de estudo, número de em-
pregados,7 mão de obra inovadora, percentual de trabalhadores com 3º de
escolaridade na empresa, share, experiência do trabalhador na empresa e ex-
periência do trabalhador no setor — estas duas últimas não significativas es-
tatisticamente),8 da PIA (share, turnover de capital, acesso a insumos interna-
5O investimento é calculado como a variação do estoque de capital de 2004 para 2005. O
estoque de capital não existe na PIA e é calculado como o soma dos ativos da empresa e inclui:
terrenos e edificações, máquinas e equipamentos industriais, meios de transporte, outras aquisi-
ções (móveis, microcomputadores, etc.) que estão nas variáveis 0048, 0049 e 0050 da PIA 2005.
6A variação salarial é calculada como diferença de 2004 para 2005 e inclui a variável 0023
(salários, retiradas e outras remunerações) menos as variáveis 0024 (contribuições para a previ-
dência social), 0025 (FGTS), 0026 (contribuições para previdência privada), 0027 (indenizações
trabalhistas e por dispensa incentivada) e 0028 (benefícios concedidos aos empregados).
7O número de trabalhadores empregados no dia 31 de dezembro de 2005 é denominado de
número de contratos no modelo.
8A renda mede a renda média mensal do trabalhador em Reais; a escolaridade mede o tempo
de estudo médio do trabalhador; o número de empregados mede o número médio anual de em-
pregados da empresa; a mão de obra inovadora contabiliza o número de profissionais relacio-
nados à atividade de inovação e é formada pelas variáveis da PINTEC 2005: químicos, físicos
e assemelhados (67 — dedicação integral e 73 — dedicação parcial), engenheiros, arquitetos e
assemelhados (68 — dedicação integral e 74 — dedicação parcial), médicos, cirurgiões dentistas,
veterinários, enfermeiros e assemelhados (69 — dedicação integral e 75 — dedicação parcial),
biologistas, bacteriologistas, farmacologistas e assemelhados (70 — dedicação integral e 76 — de-
dicação parcial), estatísticos, matemáticos, analistas de sistemas e assemelhados (71 — dedicação
integral e 77 — dedicação parcial), outros (72 — dedicação integral e 78 — dedicação parcial); o
percentual de trabalhadores com o terceiro grau é medido em relação ao número total de empre-
gados da empresa: profissionais com o terceiro grau na empresa itotal de empregados na empresa i o share (emprego) é mensurado como:
contratos da empresa i no setor j
contratos do setor j e é equivalente para a versão do share para a receita da PIA em Reais;
o tempo de experiência do trabalhador na empresa é o tempo de carteira assinada na empresa e
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cionais e a própria PTF),9 SECEX (valor das importações e exportações, em
dólares)10 e INPI (número de pedidos de patentes).11
O share da PIA foi calculado em função da participação da receita líquida
de vendas da empresa em função da receita líquidas de vendas do setor. Já o
share da RAIS considera a participação na empresa no emprego total do setor.
Ambas as variáveis foram significativas nas estimativas realizadas, todavia,
optou-se pelo share da RAIS, visto que as demais variáveis da PIA (insumos
internacionais e turnover de capital) não foram estatisticamente significativas
na estimativa dos efeitos fixos e foram eliminadas do modelo.12
A variável de controle setorial (Cooperação para Inovar) pertence à base
PINTEC13 e identifica a presença de cooperação da empresa inovadora com
fornecedores, distribuidores, consumidores e outras empresas. Qualquer uma
das afirmativas positivas é definida como um (1), se a empresa não cooperou
o valor gerado é zero (0). Nesse sentido, não se faz distinção do tipo de coo-
peração desenvolvida pela empresa, se a mesma é a jusante ou a montante. É
importante destacar que essa variável capta apenas a cooperação com outras
empresas e consumidores e não a cooperação com universidades e governo
para inovar; trata-se de uma cooperação ao longo da cadeia produtiva da em-
presa inovadora.
Essa variável é considerada no setor, apesar de ser uma variável no nível
da empresa na PINTEC, todavia, a regressão hierárquica estabelece níveis. A
hipótese assumida para se colocar a cooperação no nível do setor e não da em-
presa é a presença de características setoriais no processo de inovação, como
em Malerba (2002) e Breschi & Malerba (1997). Nesse sentido, a coopera-
ção para inovar estabelece que a empresa necessita de instituições (governo,
universidades) e da cadeia produtiva (vertical), como fornecedores, distribui-
dores, clientes, entre outros e que estão na esfera setorial (industrial). Por-
tanto, a cooperação para inovar é calculada setorialmente, como uma média
por indústria e que impacta (multiplica) a esfera microeconômica (as empre-
sas inovadoras). Na regressão, as estimativas são feitas namesma equação (ver
equação 5 a seguir), todavia, estima-se primeiramente o segundo nível (coope-
ração para inovar) para que este se relacione com as características individuais
no setor contempla todo o período de carteira assinada em empresas no setor (mesma atividade
industrial).
9O share da PIA é calculado de maneira equivalente ao share da RAIS (ver nota anterior) e
utiliza a receita líquida total — variável 0017 da PIA 2005; o turnover de capital é contabilizado
como a participação do investimento em máquinas e equipamentos em relação ao total de inves-
timento na empresa no ano e corresponde a variável de capital (ver nota de rodapé 5); o acesso
aos insumos internacionais mede se empresa é importadora de insumos e a participação relativa
dos mesmos no consumo total de insumos.
10Os valores em dólares foram convertidos pela cotação de R$ 2,45 que corresponde ao valor
médio do câmbio pelo IPEADATA e foi utilizado em outros modelos econométricos da equipe do
IPEA que cuida do acesso ao banco de dados do IBGE no Rio de Janeiro.
11A variável considera o pedido de patente registrado no INPI pela empresa nos anos de 2003,
2004 e 2005, em função do pequeno número de empresas com depósitos de patentes no ano de
2005 e por se tratar de uma variável de ciclo longo.
12A escolha do share RAIS e não do share da PIA é arbitrária, pois as duas variáveis apontam
para a mesma interpretação: o tamanho relativo da empresa no setor.
13A cooperação para inovar é a variável 116 da PINTEC 2005 e pergunta se a empresa coope-
rou para inovar com as opções 1 (sim) e 2 (não). A questão esclarece que o apoio para inovar é
“a participação ativa em projetos conjuntos de P&D e outros projetos de inovação com outra or-
ganização (empresa ou instituição). Isso não implica, necessariamente, que as partes envolvidas
obtenham benefícios comerciais imediatos. A simples contratação de serviços de outra organiza-
ção, sem a sua colaboração ativa, não é considerada cooperação.” (IBGE 2004).
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da empresa (primeiro nível) e expliquem a PTF.
A escolha dessa variável restringe o processo de cooperação para as ativi-
dades de desenvolvimento. Claramente, o processo de pesquisa significa a
aproximação da empresa com atores institucionais, como universidades e cen-
tros de pesquisa. Ver Steingraber & Gonçalves (2010) para esta última relação
de cooperação.
O modelo é estimado pelo método de regressão multinível (ou regressão
hierárquica). Para tanto, o segundo nível com a variável de controle setorial
Cooperação para Inovar (Sj ) no setor j é substituída na equação do primeiro
nível e, dessa forma temos:
αs = β1 + β2Sj + ej (3)
onde os parâmetros estimados da primeira equação (αs) são explicados por um
termo independente (β1) que é a PTFmédia da indústria brasileira e a variável
setorial de Cooperação Sj . Os termos independentes no modelo representam
a PTF média do nível acima, em função das variáveis serem centralizadas na
média, dessa forma, α1 é a PTF do setor j e a PTF da empresa i no seu setor
é explicada como um desvio dessa média em função das competências para
inovação da referida empresa. Já β1 é a PTF média da indústria brasileira e a
PTF do setor é o desvio desta média em função da Cooperação para Inovar de
cada setor. Nesse sentido, as variáveis estimadas apresentam desvios positivos
(contribuição acima damédia na PTF do setor e da indústria respectivamente),
ou desvios negativos (contribuição abaixo da média na PTF do setor e da in-
dústria respectivamente).
Substituindo a equação (3) em (1), temos:
PTFij = β1 + β2Sj + ej +
(
β1 + β2Sj + ej
)
Cij + eij (4)
Reagrupando, temos:
PTFij = β1 + β1Cij + β2Sj + β2SjCij + ejCij + ej + eij (5)
onde a produtividade da empresa
(
PTFij
)
é explicada pela produtividade do
setor (β1), pelos efeitos fixos do setor
(
β2Sj
)
, os efeitos fixos da empresa
(
β1Cij
)
e os efeitos fixos na empresa e no setor
(
β2SjCij
)
e os efeitos aleatórios
(
ejCij
)
e o erro total, composto pela soma do erro na empresa
(
eij
)
e no setor
(
ej
)
.
O modelo multinível é estimado por meio da equação (5).
A distribuição da Cooperação para Inovar é apresentada na Figura 1.
A Figura 1 mostra que a maioria das empresas industriais brasileiras que
inovaram recebeu algum tipo de apoio externo para inovar, todavia, esse apoio
é, em média, de baixa importância,14 perto de 20% das empresas não recebeu
apoio, e 77% apontou como um (1 — importância baixa) o grau de importân-
cia da cooperação com outras empresas, fornecedores, distribuidores e consu-
midores para inovar.
Além da distribuição, o modelo simples (apenas a PTF em função do termo
independente — a PTF nos setores) foi estimado. O resultado do mesmo mos-
tra a covariância dos parâmetros, ou seja, quando do modelo pode ser relacio-
nado à diferença entre empresas e entre setores em relação à produtividade.
14A PINTEC considera de 0 (não cooperou) até 4 o grau de importância da cooperação.
612 Steingraber e Gonçalves Economia Aplicada, v.17, n.4
0
0
0.1 0.2 0.3 0.4 Mais
Bloco
20
40
60
80
100
Cooperação para Inovar
F
re
q
u
ê
n
c
ia
Fonte: O autor com os microdados do IBGE.
Figura 1: Distribuição da frequência da cooperação para inovar por setor na
indústria Brasileira no ano de 2005
Os resultados estimados mostram que a covariância entre os setores ex-
plica 99% da produtividade da empresa, já as diferenças entre as empresas
no mesmo setor explicam apenas 1% da produtividade considerada. Esse re-
sultado mostra que o controle setorial é necessário para explicar a PTF das
empresas, visto que dentro do mesmo setor, as empresas apresentam uma
distribuição muito homogênea de suas produtividades, todavia, as empresas
apresentam valores diferentes entre setores diferentes.
Como os setores apresentam diferenças de produtividade e diferenças nos
níveis de cooperação para inovar, o modelo estimado explora se essas diferen-
ças setoriais são dependentes. Esta é a hipótese a ser explorada pelo modelo:
as diferenças de cooperação entre setores se refletem nas diferenças de produ-
tividade entre os mesmos.
A estimativa realizada agrupa as empresas por setores (CNAE 1.0).15 Os
agrupamentos setoriais endogenamente identificam a Cooperação para Ino-
var, portanto, essa variável é interpretada setorialmente e relacionada com a
PTF e as competências microeconômicas para inovar das empresas industriais
brasileiras no ano de 2005.
Os resultados estimados são apresentados na próxima seção.
4 Estimativas
Os valores estimados da equação (5) foram obtidos pelo método de Máxima
Verossimilhança (MV), conforme argumenta Hox (2002). O modelo original
de Steingraber (2009) seguiu esta metodologia, em função dos estimadores
porMínimos Quadrados Ordinários (MQO) serem inconsistentes na regressão
multinível.
15Uma regressão hierarquica capta endogenamente a influência de agrupamentos da variável
considerada. Nesse sentido, o cálculo de uma produtividade média não está errado, mas descon-
sidera as diferenças existentes entre os setores industriais.
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As estimativas dos efeitos fixos e aleatórios são apresentadas nas tabelas
(2) e (3).
Tabela 2: Estimativa dos efeitos fixos na PTF da empresa
Variável Estimativa ρ
Intercepto 3.191.613
(2,76)
0,0058
Mão-de-obra inovadora 509.119
(14,21)
< 0,0001
Percentual de trabalhadores com 3º −32.126
(−3,32)
0,0009
Renda média do trabalhador 1.667,95
(1,95)
0,0516
Tempo de estudo médio 1.612.911
(4,4)
< 0,0001
Número de pedidos de patentes −763.195
(−9,33)
< 0,0001
Share −4,98E8
(−11,11)
< 0,0001
Contratos 11.618
(10,3)
< 0,0001
Valor exportado −0,07382
(3,92)
< 0,0001
Valor importado 0,5909
(18,22)
< 0,0001
Cooperação no setor 2.493.435
(0,03)
0,9771
Mão-de-obra inovadora*Cooperação no setor 15.912.193
(40,88)
< 0,0001
Valor exportado*Cooperação no setor 0,3489
(2,17)
0,0299
Valor importado*Cooperação no setor 49.868
(22,1)
< 0,0001
Percentual de trabalhadores com 3º*Cooperação no setor −3.691.573
(−39,14)
< 0,0001
Renda média do trabalhador*Cooperação no setor −56.395
(−6,23)
< 0,0001
Tempo médio de estudo*Cooperação no setor −64.510.000.000
(−6,67)
< 0,0001
Número de pedidos de patentes*Cooperação no setor 52.460.059
(35,43)
< 0,0001
Share*Cooperação no setor 41.482.000.000.000
(9,03)
< 0,0001
−2 Res Log Likelihood 1.001.045
AIC (smaller is better) 1.001.049
AICC (smaller is better) 1.001.049
BIC (smaller is better) 1.001.054
Valor da estatística t entre parênteses. ∗ Indica multiplicação entre as variáveis. Fonte: O
Autor com os microdados do IBGE/IPEA.
O primeiro resultado visível na Tabela 2 é o impacto positivo da PTF do
setor sobre a PTF da empresa, visto por meio do intercepto (termo indepen-
dente). Esse valor mostra que as empresas ganham produtividade em função
do desempenho setorial. Já em relação ao impacto da Cooperação para Inova-
ção no setor sobre a produtividade das empresas, o efeito isolado é não estatis-
ticamente significativo. O valor não significativo mostra que a PTF das empre-
sas não muda em relação à média da indústria brasileira se o setor apresenta
mais ou menos cooperação para inovar. O impacto verificado na cooperação é
percebido sobre as competências para inovação das empresas, o que nos mos-
tra que não é apenas a simples presença de cooperação que gera ganhos de
produtividade, mas sim, o desenvolvimento de competências para inovar que
conduz ao aprendizado no setor (concorrentes, distribuidores, consumidor,
fornecedores).
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Esse resultado mostra que as políticas públicas para inovação devem se
orientar em dois pilares para promover o processo de inovação e geração de
ganhos de produtividade. A primeira é a construção de capital social, ou seja,
a cooperação para inovar por meio da interação com o ambiente (no caso ana-
lisado, a cadeia produtiva). A segunda é o conjunto de competências para
inovar nas empresas, pois sem as mesmas torna-se irrelevante incentivar ape-
nas a cooperação no setor industrial, pois a empresa necessita apresentar ex
ante as habilidades e competências para interagir com o setor para aprender
ou aprimorar o processo de inovação. Discute-se mais detalhadamente esse
ponto adiante.
Considerando-se os efeitos fixos da empresa (o impacto das competências
para inovar), percebem-se dois comportamentos. Primeiramente, as variáveis
que contribuem para o ganho de produtividade nas empresas acima da mé-
dia (sinal estimado positivo), são: a mão de obra inovadora, a renda e a es-
colaridade médias do trabalhador, o número de contratos e a importação. O
segundo grupo é formado pelas competências para inovação que contribuem
com ganhos de produtividade abaixo da média da indústria brasileira, estas
competências são: a presença de trabalhadores com 3º, o número de patentes,
a participação de mercado (share) e as exportações.
Quando as competências para inovar são analisadas juntamente com o im-
pacto setorial da cooperação para inovar, o modelo apresenta dois grupos de
comportamento. As variáveis que mudam de sinal e as variáveis que mantêm
o sinal inalterado em relação ao nível da empresa.
Considerando-se as variáveis que mantêm o sinal, verifica-se que a mão
de obra inovadora e as importações mantêm o impacto positivo nos ganhos
de produtividade na empresa e no setor acima da média, já a presença de
mão de obra com 3º completo impacta os ganhos de produtividade abaixo da
média na empresa e no setor. Esses dados estimados mostram que a simples
presença de mão de obra qualificada (titulação) não significa aumento na ca-
pacidade de inovação e geração de ganhos de produtividade na empresa. O
objetivo dessa mão de obra é desempenhar tarefas organizacionais e adminis-
trativas que não estão relacionadas diretamente à inovação. Já a mão de obra
dedicada à inovação impacta o aumento da produtividade na empresa e no se-
tor acima da média. Esse resultado mostra que a simples contratação de mão
de obra qualificada não significa capacidade de absorção de conhecimento e
geração de inovações nas empresas industriais brasileiras, pois seu impacto
na produtividade está relacionado à presença de uma estratégia de inovação
na empresa.
O segundo grupo de variáveis é o das que mudam de sinal. Primeiramente,
a renda e o estudo médios do trabalhador e o número de contratos impactam
a produtividade da empresa acima da média, mas no setor o desempenho das
mesmas, o impacto é abaixo da média. Esse resultado mostra que o tamanho
da empresa e as características de ganhos de renda e de escolaridade dos tra-
balhadores são relevantes para as empresas, mas setorialmente a presença de
cooperação para inovar não é sensível a essas variáveis. Já o número de paten-
tes, o share e as exportações não são tão importantes para as empresa como
são setorialmente para explicar os ganhos de produtividade nas empresas em
relação à presença de cooperação.
Os resultados mostram que algumas competências para inovar são mais
importantes na explicação dos ganhos de produtividade das empresas indus-
triais quando o setor onde as mesmas estão é cooperativo para inovar. Outras
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competências são mais sensíveis na esfera microeconômica da inovação. Es-
ses resultados suportam a ideia de que o processo de inovação é sistêmico e
envolve as competências microeconômicas para inovar, o ambiente setorial,
bem como a formação de capital social entre as empresas e os demais atores
econômicos e sociais para viabilizar o processo de inovação.
Considerando-se os efeitos aleatórios do modelo, os resultados estimados
mostram quais são os setores onde os ganhos de produtividade são mais sen-
síveis à presença de cooperação. Esses resultados são apresentados na Tabela
3 a seguir.
Tabela 3: Estimativa dos efeitos aleatórios
na PTF da empresa
Setor Estimativa ρ
131 32.400.000.000.000
(16,00)
< 0,0001
151 5.520.000.000.000
(2,76)
0,0057
152 −484.000.000.000
(1,88)
0,0598
153 −1,07E9
(8,73)
< 0,0001
154 3.270.000.000.000
(1,91)
0,0560
159 −426.000.000.000
(1,83)
0,0677
160 7.480.000.000.000
(2,15)
0,0316
223 4.090.000.000.000
(2,47)
0,0135
232 3.290.000.000.000
(2,01)
0,0447
241 −341.000.000.000
(3,04)
0,0023
245 3.790.000.000.000
(4,07)
< 0,0001
246 −353.000.000.000
(3,76)
0,0002
272 −573.000.000.000
(5,01)
< 0,0001
273 4.840.000.000.000
(1,8)
0,0713
274 −729.000.000.000
(2,29)
0,0220
293 −1.010.000.000.000
(3,36)
0,0008
298 −472.000.000.000
(3,80)
0,0001
341 −188.000.000.000
(1,99)
0,0466
342 5.150.000.000.000
(5,14)
< 0,0001
353 −3.010.000.000.000
(9,82)
< 0,0001
Valor da estatística t entre parênteses. Fonte: O
autor.
As informações estimadas na Tabela 3 mostram que vinte setores são es-
tatisticamente significativos na influência do setor sobre a PTF das empresas
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industriais. Esses setores apresentam diferenças da média industrial nacional,
os demais setores (109 no total), ou 81,65% dos setores industriais, apresen-
tam o mesmo valor de produtividade da média da indústria brasileira. Os
vinte setores com diferenças da média representam 18,35% dos setores indus-
triais brasileiros, onde onze (11) setores apresentam ganhos de produtividade
abaixo da média da indústria brasileira (sinal estimado negativo) e nove (9)
setores apresentam ganhos de produtividade acima da média nacional (sinal
estimado positivo). Esses setores representam 10,10 e 8,25%, respectivamente,
dos setores industriais brasileiros considerados na regressão estimada.
Os seguintes setores apresentaram ganhos de produtividade abaixo da mé-
dia: processamento, preservação e produção de conservas de frutas, legu-
mes e outros vegetais (152), produção de óleos e gorduras vegetais e animais
(153), fabricação de bebidas (159), fabricação de produtos químicos inorgâ-
nicos (241), fabricação de defensivos agrícolas (246), siderurgia (272), meta-
lurgia dos metais não ferrosos (274), fabricação de tratores e de máquinas e
equipamentos para a agricultura, avicultura e obtenção de produtos animais
(293), fabricação de eletrodomésticos (298), fabricação de automóveis, cami-
onetas e utilitários (341) e construção, montagem e reparação de aeronaves
(353).
Os setores com ganhos de produtividade acima da média nacional são: ex-
tração de minério de ferro (131), abate e preparação de produtos de carne e
de pescado (151), laticínios (154), fabricação de produtos de fumo (160), re-
produção de materiais gravados (223), fabricação de produtos derivados do
petróleo (232), fabricação de produtos farmacêuticos (245), fabricação de tu-
bos, exceto em siderurgias (273) e fabricação de caminhões e ônibus (342).
5 Discussão
Os resultados estimados são robustos com o conceito Schumpeteriano de ino-
vação sistêmica Edquist (1997), principalmente, o de Sistemas Setoriais de
Inovação (SSI) Breschi & Malerba (1997) e Malerba (2002). A cooperação para
inovar é definida no ambiente setorial e impacta as competências para ino-
var da empresa. Estas últimas explicam o desempenho da PTF das empresas
industriais.
Percebe-se a divisão entre fatores micro e mesoeconômicos sobre a produti-
vidade da empresa. Tal resultado sustenta o debate sobre a Política Industrial
Schumpeteriana de resultado, com políticas públicas para promover a inova-
ção que se adaptem as diferentes realidades estruturais das indústrias e das
empresas.
Outro resultado plausível é amparado no debate deNelson & Sampat (2001)
sobre a importância do capital social no processo de inovação. A definição
de políticas públicas para incremento do processo de inovação deve pensar
a formação de capital social entre a empresa e os atores econômicos do se-
tor. Steingraber & Gonçalves (2010) ampliam esse resultado para os atores
institucionais, como governo, universidades, centros de pesquisa e laborató-
rios públicos. De forma contundente, percebe-se a necessidade de articulação
entre a empresa inovadora e o ambiente. Como os resultados do modelo es-
timado sugerem, a empresa deve desenvolver competências específicas para
a articulação com os demais atores do ambiente (sejam eles econômicos ou
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sociais), por outro lado, essas competências dependem em grande medida da
estrutura de cada setor.
Os fatores microeconômicos que formam as competências para inovar nas
empresas estão ligados à presença de mão de obra inovadora, a qualificação
do trabalhador (renda e escolaridade), ao tamanho da empresa (número de
empregados) e as importações. Nesse sentido, microeconomicamente as em-
presas mais produtivas são maiores, pagammaiores salários e empregammão
de obra inovadora e com maior escolaridade, além de apresentarem maior
volume de importação. Essa característica é apresentada anteriormente em
Negri & Salerno (2005) para a indústria brasileira. A novidade deste estudo
reside na verificação de que essas competências para inovar não são relevan-
tes na esfera da indústria. Na esfera mesoeconômica, o perfil do trabalhador
não é mais tão importante, destacando-se as exportações, o desenvolvimento
de pedidos de patentes e a participação da empresa no mercado (share).
A diferença entre os fatores de influência na PTF das empresas industriais
brasileiras nas esferas micro e meso indica uma complementaridade na Polí-
tica Industrial. Pelo lado microeconômico, a estratégia da empresa é relevante
e seu tamanho é o fator preponderante para seu sucesso. Na esfera mesoeconô-
mica, a relevância da cooperação é maior e fatores estruturais destacam-se,
como o volume de exportações e a concentração de mercado. As exportações
articulam a cadeia de fornecedores da empresa, e o poder de mercado desta
torna-se decisivo para comandar as demais empresas na tarefa de cooperação.
Em outras palavras, com o controle setorial de cooperação, as empresas mais
produtivas não são as importadoras, mas sim as exportadoras, também não
são as maiores, mas as com maior poder de mercado (tamanho relativo, veri-
ficado no share). Percebe-se uma mudança dos fatores que explicam a produ-
tividade das empresas industriais com a introdução da variável setorial sobre
as competências microeconômicas para inovar.
Essa mudança sugere que a agregação de empresas é fundamental para
o sucesso de certas políticas econômicas, como a exportação. Nesse sentido,
se existem fatores sistêmicos relacionados à inovação e à dinâmica estrutural
das empresas industriais, tais fatores devem ser levados em consideração na
formulação de políticas públicas. Se a teoria Schumpeteriana conclui que as
instituições importam para o processo de inovação da economia, os resulta-
dos aqui verificados mostram que muitas dessas instituições estão presentes
e agem na esfera setorial, e o conceito de Sistema Setorial de Inovação de Ma-
lerna e Breschi se mostra importante na formulação de políticas públicas e
estratégias empresariais de inovação e produção na indústria brasileira.
Esse resultado indica que a leitura da NEI sobre custos de transação, verti-
calização e formas de governança de mercado são importantes para o entendi-
mento de como a cooperação se relaciona no processo de inovação e geração de
ganhos de produtividade na indústria brasileira. A atual visão de Política In-
dustrial no Brasil privilegia o processo de inovação sob o prisma microeconô-
mico. As empresas de menor porte e os setores com menos poder de mercado
(menos concentrados) são automaticamente marginalizados nessa proposta de
política pública.
Os setores industriais também podem ser analisados em função das dife-
renças tecnológicas (Edquist 1997). Essa análise foge ao objetivo deste artigo,
todavia, Steingraber (2009) e Steingraber & Gonçalves (2011) não identificam
diferenças no perfil tecnológico em relação aos ganhos de produtividade nos
setores industriais brasileiros. Os resultados mostram a existência de diferen-
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ças entre os setores, mas sem a classificação conforme o perfil tecnológico (se-
tores com baixa e alta intensidade tecnológica). Esse resultado, em conjunto
com as estimativas apresentadas neste estudo, permite concluir pela falta de
opção de setores vencedores na PI brasileira. Entretanto, a definição de polí-
ticas públicas deve abranger todos os setores, respeitando as especificidades
setoriais e a relação micro e meso identificada.
O mesmo raciocínio desenvolvido anteriormente em relação à esfera tec-
nológica e setorial é aplicado na questão do território. O desconhecimento do
peso do território sobre as especificidades da indústria é outro ponto de con-
flito na PI. A cooperação entre a empresa e sua cadeia pode estar concretizada
em parâmetros de localização. Steingraber & Gonçalves (2010) e Steingraber
& Gonçalves (2011) mostram o impacto da concentração geográfica sobre as
competências para inovar e a PTF, repetindo os resultados aqui encontrados,
ou seja, o fator setorial — concentração espacial nos dois estudos citados e co-
operação para inovar neste — explica em grande medida a geração de ganhos
de produtividade por meio das competências internas para inovar da empresa
e que estão disponíveis espacialmente, ou seja, fica difícil falsear a ideia de que
a cooperação é territorial e se dá pela proximidade entre as empresas. Nesse
sentido, este artigo não buscou explicar os fatores que possibilitam o desenvol-
vimento da cooperação e estudos futuros podem explorar essas características,
aplicando a questão territorial no modelo.
Novamente, a relação micro/meso mostra-se importante para explicar o
desempenho da produtividade e da inovação nas empresas industriais brasi-
leiras, todavia, essa relação ainda carece de maiores investigações teóricas e da
definição de canais de incentivo nas políticas públicas de inovação e produção.
Estudos futuros ainda podem explorar a esfera de definição de políticas públi-
cas com a restrição macroeconômica, o que equivale à articulação do Sistema
Nacional de Inovação no campo teórico do comportamento micro do inovador
e do SSI.
6 Conclusão
Este estudo analisou o papel da cooperação no processo de inovação das em-
presas. Inicialmente, a cooperação no processo de inovação é definida em
função do porte da empresa pela literatura Schumpeteriana. O tamanho da
empresa é identificado como relevante no processo de inovação na esfera mi-
croeconômica. Os resultados estimados nesse exercício econométrico identi-
ficam diferenças entre as competências para inovar em função da cooperação
no ambiente da empresa e da indústria.
Na esfera da empresa (microeconômica), as empresas mais produtivas são
maiores, pagam maiores salários e empregam mão de obra inovadora e com
maior escolaridade, além de apresentaremmaior volume de importação. Com
o controle setorial (esfera mesoeconômica) as empresas mais produtivas são as
exportadoras, com maior número de pedidos de patentes e com maior tama-
nho relativo de mercado (poder de mercado).
Esse resultado confirma a visão de Sistema Setorial de Inovação (SSI), onde
a cooperação no processo de inovação influencia o ganho de produtividade sob
duas formas. No âmbito das competências da empresa para inovar, as variá-
veis diferem entre o ambiente interno (microeconômico) e o externo (setorial).
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Essa diferença mostra a importância do avanço teórico e da articulação de Po-
líticas Industriais que pensem tais diferenças.
Estudos futuros podem explorar a relação entre a estrutura de governança
da empresa na cadeia produtiva e o processo de inovação, aproximando as
teorias Schumpeteriana e a Nova Economia Institucional (NEI) em função da
estratégia de cooperação para inovar.
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